
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal

CONTRATO N° 020/2016

CONTRATO DE COMPRA, QUE
ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA
DO METROPOLITANO DO
DISTRITO FEDERAL E . A
EMPRESA ITATIAIA COMÉRCIO
DE MATERIAL PARA
CONSTRUÇÃO LTOA.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL -
METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá n? 155, Águas Claras
- DF, CNPJ n.? 038.070.074/0001-77, representada pelo seu Diretor-Presidente,
MARCELO CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO, brasileiro, casado, bacharel
em História e Gestor Público, portador do RG n.? 313.443 SSP/DF, e do CPF n.?
150.923.641-49, e pelo Diretor de Operação e Manutenção, CARLOS ALEXANDRE
DA CUNHA, brasileiro, separado, engenheiro mecânico, portador da Carteira de
Identidade n.? 661.366, SSP/DF, e do CPF n.? 416.250.801-15, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa ITATIAIA COMÉRCIO DE MATERIAL
PARA CONSTRUÇÃO LTOA., com sede à SIA TRECHO 2 LOTE 1505, inscrita no
CNPJ n? 06.862.927/0001-17 representada por CECIN SARKIS SIMÃO FILHO,
brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n? 2.080.879, SSP-DF, CPF n?
013.402.411-70, residente e domiciliado em Brasília-DF,doravante designada
CONTRATADA, pelo presente instrumento de CONTRATO regido pelo Decreto
Federal nO5.450/2005, Lei n° 10.520/2002 e pelos Decretos do Distrito Federal nO
23.460/2002, nO 26.851/2006 e suas alterações, Lei Complementar nO 123/2006,
das Instruções Normativas SLTI/MPOG n? 2, de 30 de abril de 2008 e
subsidiariamente pela Lei nO8.666/93 e suas alterações e na lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista a proposta da CONTRATADA à fI.
215/216 do processo nO 097.001.367/2014, de 09/02/2016, a Decisão da Diretoria
Colegiada exarada em sua 1081a Reunião Ordinária, realizada em 03/06/2016, e
demais documentos constantes do processo nO 097.001.367/2014, que passam a
integrar o presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as
condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é aqursrçao de Cabos de Média
Tensão e Cabos Flexíveis de Baixa Tensão para o sistema de energia do METRÔ-
DF, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão
identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este
instrumento, independente de transcrição. !
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão EI· rônico n° 09/2016
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 161.198,50 (cento e sessenta
e um mil cento e noventa e oito reais e cinquenta centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data de sua assinatura.

2.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de
termo aditivo.

de 2016, Natureza
26.453.6216.2756.6136,
2016NE00566, à fI. 271.

de Despesa 33.90.30, Programa
fonte 220, conforme NOTA DE

de Trabalho
EMPENHO N°

CLÁUSULA QUARTA - DOTACÃO ORCAMENT ÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão asseguradas no orçamento

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de
valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão
feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,
junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da
conta corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o
Decreto nO32.767 de 17/02/2011.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da
Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação
no Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-
corrente, bem como a agência do estabelecimento bancário.

5.2. O pagamento será realizado no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir
da entrega da fatura/nota fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da
primeira via do Termo de Recebimento Definitivo ou Autorização de Faturamento -
AF, observado o preço proposto para o serviço, desde que tenham sido cumpridas
as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

5.3. O pagamento poderá ficar retido, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, segurança e medicina do
trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes.

5.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagame. \::} \
relativo à execução do serviço, o valor devido, será corrigido monet~r' ente, ~ ~ ~

fi ..~
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o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo com a variação pró-
rata-tempore da TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil.

5.5. O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento,
desde que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore
equivalente a TR (Taxa Referencial) divulgada pelo Banco Central do Brasil.

5.6. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar
ao METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota
Fiscal.

5.6.1. Certidão Negativa de Débitos - CND emitida pelo INSS; e

5.6.2. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS - CRF, emitida pela
Caixa Econômica Federal.

5.6.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em
plena validade.

5.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional - PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
em plena validade.

5.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST,
nos termos da Lei n? 12.440/2011, em plena validade.

5.7. O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-E, modelo
55, em substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a partir de 1° de outubro de 2011,
conforme dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo
Protocolo ICMS 33/2011.

5.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu
preenchimento serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

5.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega total dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da data da
assinatura do contrato, conforme item 6 do Termo de Referência, no Almoxarifado ~J
da Manutenção, do Galpão da Oficina de Eletromecânica, localizado na sede do ~
METRÔ-DF, sito à Avenida Jequitibá n". 155, Ág~i~~ 'r: Brasília-DF, dias e
horáriosde expedienteadministrativ~nh/(
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7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes noTermo de Referência e na
proposta.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - CONTROLE DA EXECUCÃO

8.1. Nos termos do art. 67 Lei n? 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,
designados pela autoridade competente.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei n? 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das
estabelecidas no Termo de Referência:

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo.

9.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido. ~j
9.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ~
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela M
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de "'<0)
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em~orrênCia de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou SUbordrl'n . - ,,~~~ \) \

~~//~1}l~
rocuradori 11.
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das
estabelecidas no Termo de Referência:

10.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

10.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber.

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de
1990).

10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

10.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10.7. Indicar preposto para representá-Ia durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (TR)

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nO8.666, de 1993 e da Lei n?
10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5. Não mantiver a proposta;

11.1.6. Cometer fraude fiscal;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de partici ação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em ualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento ~.
da fase de lances. ~ W

J> ~ Wr~
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11.3. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções,
conforme Decreto Distrital n° 26.851/2006:

I) Advertência;

11)Multa;

11I) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de
contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) Para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou
eletrônico que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será
aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou
contratado será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida;

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n.
8.666, de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois)
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.4. As sanções previstas nos incisos I, 111e IV do item 11.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

11.5. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratado
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas, se o
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

11.6. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao Contratado, pelo
Ordenador de Despesa e será aplicada nos seguintes percentuais:

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos
materiais, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que r. /
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; \1"

11)0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos ~
calculados desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do CONTRATANTE, .
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo UltraP:tssar: o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; - .. ~

Z ~~0\
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111) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e 11

deste item;

IV) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.7. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art.
65, § 8°, da Lei n? 8.666, de 1993 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido ao CONTRATADO a oportunidade de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do
§ 3° do art. 86 da Lei nO8.666/93, de 1993, observada a seguinte ordem:

I) mediante desconto no valor das parcelas devidas ao CONTRATADO;

11) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

11.8. Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garantias, o
seu valor será atualizado, a partir da data da aplicação da penalidade, pela variação
do índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

11.9. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.10. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

11) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

11.11. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no parágrafo
primeiro, e observado o princípio da proporcionalidade.

11.12. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou
rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso 11 do item
11.6.

11.13. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do item 11.6 não se aplica nas
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

11.14. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de
participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade Pregão, ainda suspende o registro cadastral
do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins~i~uído pelo Decreto n? 25.966/05, de 2005, e no Sistema de ~adastramento fi
Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: ~

I) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo
METRÔ-DF, o licitante e/ou contratado permanecer inadimplente;

11) Por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão
presencial ou eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de
Preços, quando a licitante deixar de e~o prazo es4-c~ C~ri !\
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edital, OS documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

11I) por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na
execução do contrato;

IV) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas
licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente
da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas nos itens anteriores e não efetuar o
pagamento; a reabilitação de dará com o pagamento.

11.15. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de
Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato.

11.16. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

11.17. O prazo previsto no inciso IV, do item 11.14, poderá ser aumentado para até
05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

11.18. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente, à vista
dos motivos informados pelo Diretor da área interessada.

11.19. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e
após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

11.20. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nO8.666,
de 1993.

11.21. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas
às seguintes penalidades:

I) suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do
registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

11) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6° deste Decreto 111 - aplica - \) \
a este artigo as disposições dos §§ 2° e 3° do art. 5°rl DecreJ\o. ~~~' %~ ~
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11.22. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das
penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

11.22.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-Io subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de
5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

11.22.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-à o dia do início e
incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

11.22.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no
METRÔ-DF.

11.22.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e
após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

li) O prazo do impedimento para licitar e contratar;

11I) O fundamento legal da sanção aplicada;

IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no
Cadastro da Receita Federal.

11.23. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio
de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8°, da Lei nO8.666/93.

11.24. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este
Decreto, o licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e
danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias
e/ou contratuais.

I .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei n? 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste
Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou regulamentos.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- $--
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral escrito do ij;
CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei n? 8.666/93 e su~s alt rações,
com as conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado.. =:« -r~'
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12.4. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da
legislação, e amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no
processo da licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE.

12.5. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes
deverá ser precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante
proposição fundamentada do Diretor da área solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei na
8.666, de 1993.

13.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é
atribuída à Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento
do instrumento contratual.

13.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO

14.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 8.059,92 (oito mil e
cinquenta e nove reais e noventa e dois centavos), na modalidade de Caução em
Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, Seguro-garantia, ou Fiança Bancária,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do presente Contrato, no prazo
de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura.

14.2. A garantia dos serviços prestados se dará conforme Código de Defesa do
Consumidor e Art. 618 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDACÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

15.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei na 8.666, de 1993, na Lei na 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo aS?liS OSiÇÕ::{Sc .ntid '\\\
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Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nO8.666, de
1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília - DF para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo assinadas.

Brasília-DF, 13 de junho de 2016.

METRÔ-DF:

ITATIAIA CO,'U.....Y''J

MARCELO

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:
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